RESOLUÇÃO Nº 002/2023, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023.
Dispõe sobre: Altera dispositivos no Regimento Interno da Câmara Municipal de Regente Feijó-SP na forma que especifica e dá outras providencias.

O Presidente da Câmara Municipal de Regente Feijó-SP,
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte Resolução:
Art. 1º O Regimento Interno da Câmara Municipal de Regente Feijó passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 24. [...].
II - propor projetos de lei fixando o subsídio do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais, para a legislatura subsequente, até a 1ª Sessão Ordinária do último ano da legislatura, sem prejuízo da iniciativa de qualquer Vereador, se até este prazo a Mesa não apresentar os projetos respectivos;

IV - [...]:
c) fixação dos subsídios dos Vereadores e do Presidente da Câmara Municipal.”

..............................................................................................................................

“Art. 334. O subsídio de Vereador e do Presidente serão fixados por resolução, vigorando para a legislatura subsequente, observado o que dispõe o art. 29, VI da Constituição Federal.”
............................................................................................................................

“Art. 335. O projeto de resolução dispondo sobre os subsídios dos Vereadores, de autoria da Mesa da Câmara Municipal, deverá ser apresentado até a 1ª Sessão Ordinária do último ano da legislatura, apreciado e votado pela Câmara Municipal até 31 (trinta e um) de março.

§ 1º Caso não haja deliberação do projeto de resolução dispondo sobre os subsídios dos Vereadores dentro do prazo previsto no caput, a matéria será incluída na ordem do dia da primeira sessão ordinária subsequente, sobrestando-se a deliberação sobre as demais matérias até que se conclua a votação.

§ 2º Caso a Mesa da Câmara deixe de apresentar o projeto de resolução dispondo sobre os subsídios dos Vereadores dentro do prazo previsto no caput, qualquer Vereador estará legitimado a fazê-lo.”
............................................................................................................................

“Art. 364. O Prefeito e o Vice-Prefeito farão jus a um subsídio mensal condigno, fixado pela Câmara Municipal para vigorar na legislatura subseqüente, observados os princípios e os limites constitucionais.”

............................................................................................................................

 
“Art. 365. Caberá à Mesa propor projeto de lei, dispondo sobre o subsídio do Prefeito e do Vice-Prefeito para a legislatura seguinte até a 1ª Sessão Ordinária do último ano da legislatura, devendo ser apreciado e votado pela Câmara Municipal até 31 (trinta e um) de março.

 
Parágrafo único. Caso não haja deliberação do projeto de lei a que se refere este artigo dentro do prazo previsto no caput, a matéria será incluída na ordem do dia da primeira Sessão Ordinária subsequente, sobrestando-se a deliberação sobre as demais matérias até que se conclua a votação.”
............................................................................................................................

 
“Art. 366. [...].

Parágrafo único. É assegurado ao subsídio de que trata este Capítulo, a revisão geral anual prevista no art. 37, X, da Constituição Federal.”
Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Plenário “Pres. Gilberto Malacrida”, em 19 de Dezembro de 2.023.

GUILHERME OLIVEIRA DA ROCHA
PRESIDENTE
